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Introdução


Desde 1998, a Comissão Internacional da Cruz Vermelha (“CICV”) vem sendo convidada para dialogar com os representantes dos Estados membros da OEA no âmbito de reuniões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.  Em decorrência dessas reuniões, foram estreitados os vínculos de cooperação entre as duas instituições e foi possibilitado e facilitado um intercâmbio frutífero a respeito dos conceitos, realidades e desafios do Direito Internacional Humanitário (DIH) no Hemisfério.  Nelas, a CICV apresentou importantes relatórios sobre a aplicação dos diferentes sistemas de normas do DIH no nível dos Estados e das organizações do Hemisfério. 


Em particular, a resolução AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03), adotada na última Assembléia Geral da OEA, incumbe o Conselho Permanente de, com o apoio da Secretaria-Geral, continuar a organizar sessões especiais com o objetivo de reafirmar a pertinência e atualidade do DIH.  Em cumprimento desse mandato, foi convocada esta sessão especial da CAJP.


A sessão busca os mesmos objetivos das sessões similares realizadas no passado, quais sejam, promover um intercâmbio frutífero sobre os conceitos, realidades e desafios do DIH, com ênfase especial nos que se referem aos países do Hemisfério e os afetam.

Em cumprimento da resolução AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03), adotada no último período ordinário de sessões da Assembléia Geral, também foi incorporado na agenda desta sessão especial o tema relacionado com o Tribunal Penal Internacional.
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA
(Versão provisória)

I.
APLICAÇÃO NACIONAL DO ESTATUTO DE ROMA DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
A.
Doutor Luis Moreno Ocampo.  Procurador do Tribunal Penal Internacional (TPI), Convidado Especial



O Doutor Moreno Ocampo iniciou sua apresentação descrevendo o alcance da jurisdição e da competência do Tribunal Penal Internacional (TPI).  Explicou que a função primordial do TPI é investigar e julgar casos relacionados com genocídio, crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade.



Quanto à jurisdição do TPI, relacionou as três opções para iniciar a investigação sobre um caso, a saber:

a) Universal:  quando o Conselho de Segurança da ONU  remete diretamente um caso ao Procurador do TPI.

b) Estatal:  quando um Estado Parte do Estatuto de Roma remete ao Procurador um caso sobre um crime cometido em seu território por um cidadão de outro Estado Parte do citado Estatuto.

c) Pessoal:  quando o Procurador, por iniciativa própria, abre um processo contra um cidadão, em geral um alto funcionário público de um Estado Parte do Estatuto de Roma.



Esclareceu que um caso é admitido desde que fique demonstrado não terem sido tomadas as medidas necessárias para atender a uma denúncia de genocídio, crimes de guerra e crimes de lesa-humanidade no sistema judicial penal do Estado Parte, seja porque o Estado não está capacitado para abrir o caso ou porque não tem interesse em fazê-lo.



Explicou que, ao contrário dos sistemas de justiça penal nacional, o TPI não conta com um corpo policial que o assista na identificação (e detenção) da pessoa que viola o Estatuto de Roma, tampouco na obtenção oportuna das provas vinculatórias.  Por esse motivo, acrescentou, é necessário que os Estados Partes tomem as medidas administrativas pertinentes para cooperar com as atividades do TPI.



Fez comentários ainda sobre as origens da posição que ocupa, Procurador independente, a qual decorreu da necessidade de se contar com uma figura independente que conte com o aval de todos os Estados Partes para tomar iniciativa nos casos que sejam da competência do TPI.



A seguir falou sobre a orientação que está sendo dada à função do TPI pois, em vez de ser apenas um tribunal penal, está incorporando em suas funções a de estudar as causas dos crimes denunciados perante ela e, na medida das possibilidades, cooperar com o Estado Parte envolvido para, através de mecanismos de cooperação, conseguir que o referido Estado Parte colabore no estabelecimento da verdade e ofereça soluções conciliatórias, bem como as correspondentes compensações e reparações.  Destacou que na maioria dos casos o problema mais complexo é fazer com que os Estados Partes reconheçam sua participação nesses crimes e reparem os danos causados.



Descreveu ainda a função preventiva do TPI, através da qual são estabelecidos compromissos com os Estados Partes com o intuito de que sejam neles incorporados os padrões de justiça do próprio TPI.  Ressaltou que, nesse campo, o contato e a cooperação com a Organização dos Estados Americanos já é de reconhecida importância para o TPI, e que espera alcançar progressos importantes agora que foi estabelecida a comunicação entre a OEA e o TPI.


B.
José Antonio Guevara B., Coordenador para a América Latina e o Caribe, Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional ( TPI) 



Embaixador Juan Manuel Castulovich, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos e Representante Permanente do Panamá



Doutor Luis Moreno Ocampo, Procurador do Tribunal Penal Internacional



Doutor Dino Carlos Caro Coira, Professor da Pontifícia Universidade Católica do Peru



Excelentíssimos Embaixadores e representantes dos Governos dos Estados Americanos,




i.
Recebam todos uma afetuosa saudação da Coalizão Internacional pelo Tribunal Penal Internacional (CITP) e do nosso Coordenador Geral, Senhor William R. Pace.  Em nome da Coalizão, desejo estender nosso mais profundo agradecimento à Organização dos Estados Americanos, em particular à sua Secretaria-Geral, pela oportunidade de participar nesta importante reunião de debate e análise da promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário, em particular sobre um dos instrumentos de repressão penal mais significativos com que a humanidade conta atualmente: o Tribunal Penal Internacional.




ii.
A Coalizão que tenho a honra de representar é a principal instituição não-governamental que se dedica a facilitar o fluxo ao redor do mundo de informação pertinente ao Tribunal Penal Internacional, além de promover a ratificação universal do Estatuto de Roma e a sua aplicação nos direitos nacionais.  Somos integrados por mais de 1 300 organizações não-governamentais em todo o mundo.  Delas, 375 se encontram na região americana, distribuídas da seguinte maneira: 222 nos Estados Unidos da América, 123 nos países latino-americanos, 25 no Canadá e 5 no Caribe.  Esses dados refletem o número de organizações que trabalham efetivamente conosco, às quais contatamos e com as quais intercambiamos informação regularmente.  Contudo, existem muitas outras organizações que se dedicam à promoção, por exemplo, da ratificação do Estatuto de Roma e sua aplicação no direito interno, além de existirem muitas outras que advogam o respeito da integridade do Estatuto em face dos embates que os senhores já conhecem, tanto de órgãos de organizações internacionais como de países de maneira bilateral.  Porém não me referirei a esses dois delicados e importantíssimos assuntos que requerem um detalhado estudo jurídico por parte dos governos da região americana, ou de órgãos jurídicos da Organização dos Estados Americanos, como a Comissão Jurídica Interamericana, o que já foi feito, por exemplo, no âmbito da União Européia.




iii.
Na Coalizão, assim como nos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, segundo se depreende de sua mais recente resolução, AG/RES. 1929,
/ celebramos que hoje o Tribunal seja uma realidade.  Pela primeira vez na história, os cidadãos do mundo contamos com um Tribunal Internacional permanente, com capacidade para julgar as pessoas responsáveis por haver cometido os piores crimes de relevância para a humanidade, inclusive, obviamente, as violações do direito internacional humanitário, em casos de conflitos armados internos e internacionais.  Celebramos o fato de que o TPI conte com seus 18 magistrados, com seu Procurador-em-chefe, com um dos dois Procuradores adjuntos, com seu Secretário, bem como também com os integrantes do Conselho de Direção do Fundo Fiduciário em Beneficio das Vítimas e os membros da Comissão de Orçamento e Finanças do Tribunal.  É indiscutível o alto nível de empenho e apoio que a região americana tem revelado e empregado sobretudo na constituição do TPI, nesta primeira etapa, o que se reflete na sua boa representação no mesmo.  O apoio decidido dos governos conseguiu que tenhamos, dentre os 18 magistrados que a compõem, juízes oriundos de cinco países do Hemisfério: Brasil, Bolívia, Canadá, Costa Rica e Trinidad e Tobago.  Além disso, das sete magistradas que compõem o Tribunal, duas delas provêm de países da região.  E ainda, o Procurador do TPI aqui presente é de nacionalidade argentina, com reconhecida e notável experiência na investigação de crimes de lesa-humanidade.




iv.
Mas esse apoio e compromisso não é necessário apenas para a formação e instalação física do Tribunal.  O TPI, para ser um verdadeiro instrumento de justiça universal, requer a ratificação de todos os países do mundo.  Até agora o avanço nas ratificações tem sido exemplar.  Em apenas cinco anos e oito meses contados a partir da aprovação do Estatuto de Roma em 17 de julho de 1998 conseguimos que quase a metade dos países do mundo o tenham ratificado.  Com efeito, são 132 os países que firmaram o ER e 92 os que o ratificaram ou a ele aderiram.




Essa mesma porcentagem de envolvimento mundial se reflete na realidade da OEA, quase nos mesmos termos ou porcentagens.  Dos 35 Estados do Hemisfério americano, 26 firmaram o Estatuto e 19 o ratificaram ou a ele aderiram.  Dos 16 que não o ratificaram nem a ele aderiram, um país não mostra interesse algum em fazê-lo,
/ outro Estado tem um governo de transição e está saindo de uma complicada situação humanitária.
/ Em outro caso, o Estatuto se encontra no Congresso para aprovação,
/ em outros dois casos o Executivo incumbiu um grupo interministerial do estudo do Estatuto.
/  Em três casos, uma reforma constitucional, que permitirá a ratificação do Estatuto de Roma ou a adesão ao mesmo está em curso.
/  Em quatro Estados os respectivos Executivos expressaram o interesse do seu governo de logo ratificá-lo ou de a ele aderir, sem explicitar nenhum problema de constitucionalidade.
/  E, finalmente, em outros quatro casos não existe informação pública pertinente que nos permita observar o status em que se encontra o processo de ratificação ou adesão.
/  Contudo, esses últimos quatro países fazem parte de um subgrupo regional no Hemisfério americano, a CARICOM, e numa sessão recente os Chefes de Estado manifestaram conjuntamente a intenção de ratificar o Estatuto de Roma ou a ele aderir num breve espaço de tempo.
/



A ratificação por todos os países da região evitaria que este lado do mundo, ou parte dele, sirva de refúgio para os responsáveis por haver cometido os piores crimes de lesa-humanidade.  Porém a ratificação universal do Estatuto não é suficiente para que o TPI seja um instrumento eficaz para erradicar a impunidade.




v.
Além dos esforços por alcançar a ratificação do Estatuto de Roma ou a adesão ao mesmo por todos os países que fazem parte da OEA, para que o sistema de justiça do Tribunal Penal Internacional seja verdadeiramente eficaz, é necessário que os Estados Partes do Estatuto incorporem no seu direito interno as obrigações dele derivadas, tanto implícita como explicitamente. Em particular, me refiro às obrigações de tipificar em seus direitos internos os crimes sobre os quais o TPI terá competência e, sobretudo, adotar legislação ou modificar as legislações existentes a fim de que as autoridades nacionais possam cooperar plenamente com o TPI, em particular com o Procurador em seus investigações. Recordemos que o artigo 88 do ER declara que “Os Estados Partes deverão assegurar-se de que o seu direito interno prevê procedimentos que permitam responder a todas as formas de cooperação especificadas [no] capítulo [IX]” do Estatuto de Roma.



Ouvimos do Procurador do TPI que ele está investigando os crimes atrozes  cometidos no território de Uganda desde 1° de julho de 2002 e, especificamente, os perpetrados em fevereiro passado.  Isso nos leva a pensar na urgência que devem ter os Estados do mundo para legislar sobretudo em matéria de cooperação com o Tribunal.  É iminente o início de pedidos de cooperação por parte do Procurador e, infelizmente, salvo o Canadá, NENHUM dos Estados Partes do Estatuto de Roma e que são membros da OEA conta com legislação de aplicação que lhes permita  cooperar plenamente com o TPI.  Embora seja certo que vários países da região modificaram seus códigos penais para incorporar os crimes de genocídio, guerra e lesa-humanidade, no que se refere à cooperação somente vemos um punhado de projetos de leis, alguns em fases avançadas, mas que levam meses ou anos sem ser aprovados.




Pergunto-me: que farão os Estados americanos, sejam ou não partes do Estatuto de Roma, se o Procurador lhes solicitar que cooperem com ele na investigação de certos crimes?  Os Estados Partes não podem negar a cooperação com o argumento de não contar com normas aplicáveis de seu direito interno para fazê-lo.  Já mencionei há alguns minutos que, de conformidade com o Estatuto, os Estados devem cumprir com sua obrigação de cooperar "plenamente" com o TPI. Os outros, os Estados não Partes, ao negar um pedido de cooperação com o TPI, poderão converter-se em refúgio de genocidas, criminosos de guerra e de lesa-humanidade.  Além disso, me pergunto, que farão os Estados não Partes se for o Conselho de Segurança que, no exercício das faculdades que lhe confere o artigo 13, b, do Estatuto de Roma, encaminhar a situação ao TPI e, prima facie, suas instituições tiverem a capacidade de cooperar? O Estatuto oferece uma saída generosa para os Estados não partes ao permitir-lhes firmar um acordo especial com o TPI.  Mas, se não cumprir uma medida ou pedido de cooperação do TPI porque, por exemplo, o acordo não é auto-executável no direito interno ou não existem normas internas que permitam ao Estado fazê-lo, então o TPI poderá informar o Conselho de Segurança a respeito desse descumprimento.




Estou seguro de que os aqui presentes concordamos em que uma medida do Conselho de Segurança é obrigatória para todos os Estados do mundo, de conformidade com a Carta da ONU, e nenhum dos governos poderia negar essa cooperação por falta de legislação.  Tanto é assim que vimos a maneira como países com liderança na luta contra a impunidade, num passado não muito distante, conseguiram que seus tribunais incorporassem o direito internacional consuetudinário em suas resoluções e entregaram pessoas acusadas por um dos tribunais ad hoc criados pelo referido Conselho sem contar com legislação de cooperação.  Contudo, essa possibilidade de tribunais aplicarem o direito internacional consuetudinário é incomum, e onde houve o costume de fazê-lo, infelizmente, existe o desejo de limitá-la.




vi.
Mas a aplicação do Estatuto e a cooperação plena não é todo o necessário para que o Tribunal funcione de maneira adequada.  Ou seja, para que o TPI assegure um julgamento justo com as devidas garantias internacionalmente reconhecidas, os países que se virem implicados de maneira direta ou indireta nas investigações ou processos devem tomar medidas a respeito.  Em particular, refiro-me a medidas tendentes a garantir as imunidades e privilégios que devem ter advogados defensores e todas aquelas pessoas envolvidas nas investigações e processos do Tribunal em igualdade de condições com os principais funcionários do referido Tribunal. 




É de suma importância, pois, recordar que a Assembléia dos Estados Partes do TPI aprovou em seu primeiro período de sessões, em setembro de 2002, o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do TPI, que amplia as imunidades estabelecidas para os principais funcionários do Tribunal no artigo 48 do ER.  Mediante esse Acordo, pretende-se assegurar que todos os Estados, ao ratificar, ofereçam e respeitem, no âmbito de suas jurisdições, os privilégios e imunidades necessários para que o TPI funcione e cumpra suas finalidades.  Ou seja, esse Acordo assegura, por exemplo, que os locais e veículos do Tribunal identificados por seu emblema sejam invioláveis pelas autoridades dos Estados que o tenham ratificado.  Além disso, ficará assegurado que os bens do Tribunal, inclusive arquivos e documentos, gozarão de imunidade de busca e apreensão, retenção, requisição, confisco, expropriação, etc. O importante, para efeitos do julgamento justo, é que o Acordo reitera as imunidades dos principais funcionários porém as estende a outros funcionários menores do TPI, assim como também aos advogados e pessoas que assistem aos advogados defensores, além de proteger as testemunhas, vítimas, peritos e outras pessoas cuja presença seja necessária para o bom andamento das investigações e instrução dos processos do Tribunal. 




Apesar da importância implícita desse instrumento, até esta data somente 47 Estados firmaram o Acordo e apenas seis o ratificaram ou a ele aderiram e, até poucas horas atrás, só 11 países das Américas o haviam firmado
/ e nada mais do que um dos seis que o ratificaram no mundo inteiro é desta região.
/ Os Estados da Organização dos Estados Americanos devem ter em mente que o prazo para a assinatura do referido tratado está por encerrar-se no próximo dia 30 de junho de 2004.




vii.
Para concluir, a Coalizão é da opinião de que o TPI, para ser verdadeiramente um instrumento que dissuadirá da perpetração dos piores crimes, precisa da aceitação universal de sua jurisdição.  Por conseguinte, exortamos os 16 países da região que não o tenham feito a que ratifiquem o ER ou a ele adiram.  Instamos os 34 Estados americanos a firmar e ratificar o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do TPI o mais breve possível.




Além disso, para que os países não se tornem refúgio dos responsáveis pelos piores crimes de lesa-humanidade, é necessário que contem com legislação adequada que lhes permita, por um lado, julgar por seus tribunais nacionais pelo menos os crimes da competência do TPI que tenham sido cometidos em qualquer parte do mundo,
/ não apenas em seu território ou por seus nacionais e, em segundo lugar, é importante que a referida lei permita e facilite às autoridades de cada país cumprir a obrigação de cooperar plenamente com o TPI em suas investigações e processos.




Conforme observei no início desta breve apresentação, na região existem centenas de organizações não-governamentais incentivando tudo o que mencionei.  Para elas, é fundamental contar com o apoio externo de países e organizações internacionais para prosseguir com seu trabalho.  As resoluções da Assembléia Geral da OEA de apoio ao TPI foram sumamente úteis para aqueles que buscam convencer, em seus parlamentos, ramos executivos e associações profissionais, da importância do TPI. Por esse motivo, se os Estados membros da OEA aqui presentes concordam com essa importância do TPI, a Coalizão os insta a promoverem uma resolução da Assembléia Geral da OEA de apoio ao TPI em seu próximo período de sessões, que terá lugar em junho no Equador.
C.
Dino Carlos Caro Coira. Professor de Direito Penal. Pontifícia Universidade Católica do Peru. 


(Documento pendente)


Diálogo sobre o tema



Várias delegações confirmaram seu apoio ao trabalho desempenhado pelo Tribunal Penal Internacional, ofereceram sua colaboração na consecução dos objetivos do referido Tribunal e insistiram na manutenção de uma estreita relação de cooperação e comunicação entre o Tribunal Penal Internacional e a Organização dos Estados Americanos (através da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, entre outros), declarando que empenharão seus melhores esforços para tanto.



Outras delegações ressaltaram a importância do trabalho inovador do Tribunal como órgão que busca medidas para a prevenção dos crimes que se encontram sob sua jurisdição.



Algumas delegações solicitaram ao TPI que ficasse atento aos resultados imprevistos da luta contra o terrorismo, pois nela podem ser cometidos genocídios e ocorrer mortes tachadas de acidentais.  Expressaram a opinião de que essa luta antiterrorista pode ter matizes de ação bélica.  Recomendaram, ainda, atenção à incitação à violência e a ataques aos cidadãos e instituições de um país através dos meios de comunicação.



Várias delegações fizeram comentários sobre sua preocupação e seus esforços na arena internacional no sentido de evitar a impunidade das violações ao direito internacional humanitário.



Outras delegações afirmaram que, a seu ver, o fortalecimento das instituições internacionais deve ser subsidiário do fortalecimento das instituições judiciais nacionais, área na qual existem muitas deficiências no interior de alguns Estados.

II. CINQÜENTENÁRIO DA CONVENÇÃO DE HAIA DE 1954 PARA A PROTEÇÃO DOS BENS CULTURAIS EM CASO DE CONFLITO ARMADO: DESAFIOS, CONQUISTAS E PERSPECTIVAS NAS AMÉRICAS 


Ana Elizabeth Cubías, Secretaria Permanente da Comissão de Direito Internacional Humanitário. El Salvador. 


(Documento pendente)


Diálogo sobre o tema


As delegações reconheceram os esforços realizados pelo Governo de El Salvador em matéria de educação para a proteção dos bens culturais durante conflitos armados, reflexo dos quais é o estado avançado dos mecanismos de treinamento que foram implementados no referido país para a proteção de seus bens culturais.


Da mesma forma, agradeceram o material de treinamento que lhes foi entregue pela Doutora Cubías e mencionaram a possibilidade de estabelecer estratégias de cooperação com El Salvador para melhor conhecer sua experiência na aplicação dos avançados programas que logrou desenvolver nessa matéria.

III.
DESAFIOS ATUAIS DO DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

A. Anton Camen, Assessor Jurídico, Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV)


Em nome da Comissão Internacional da Cruz Vermelha, gostaria de expressar nossa profunda gratidão ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos e sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos por haver convocado novamente uma sessão especial dedicada à promoção e ao respeito do direito internacional humanitário.



A dedicação de uma sessão especial ao direito internacional humanitário mostra o forte compromisso dos Estados americanos com a causa humanitária e a preocupação com os sofrimentos das vítimas da violência armada.



O direito internacional humanitário resulta da íntima convicção de todos os povos de que mesmo nas situações de violência extrema existem limites que ninguém pode ultrapassar. Constituem, então, a última barreira antes de que a violência se transforme em pura barbárie. O fato de que os Convênios de Genebra de 1949 sobre a proteção das vítimas da guerra contam com 191 Estados Partes consigna o impressionante consenso a esse respeito.


Segundo esses Convênios, seus dois Protocolos e os outros tratados de direito internacional humanitário, as pessoas que não participam nas hostilidades estão amparadas contra as ameaças à sua vida ou sua dignidade, os bens que não contribuem para o esforço militar estão protegidos contra os ataques, e também os combatentes gozam de proteção contra meios e métodos de combate que causam sofrimentos excessivos.


Contudo, tais regras parecem sumamente difíceis de aplicar.  Não é porque sejam tão complexas que as partes nos conflitos não podem respeitá-las.  Normalmente não se fazem necessárias investigações profundas para determinar a legalidade de uma arma ou o estatuto jurídico de uma pessoa para respeitar o direito.  Atualmente os genocídios são cometidos com facões, e as vítimas são as populações civis.  Mas se necessita, sim, é de um pouco de humanidade.



O principal desafio do direito internacional humanitário é essencialmente um problema humano.  O verdadeiro desafio é fazer com que os atores modernos da violência respeitem esse direito.  Se isso quase nunca podia se dar por entendido, pelo menos havia partes no conflito cujas ideologias e objetivos eram geralmente reconhecíveis.  Obedeciam a uma hierarquia e estavam mais ou menos estruturados.  Hoje, ao contrário, muitos dos atores parecem perseguir metas indefinidas que implicam a destruição do outro pelo mero fato de que é diferente.  Quase não existe uma cadeia de comando que pudesse garantir um comportamento definido.



Em muitos dos conflitos contemporâneos existe, ademais, uma tendência de misturar metas políticas e privadas.  Com efeito, parece que as partes em muitos dos conflitos de hoje recorrem à violência armada para obter benefícios particulares.  Ou seja, que os conflitos armados constituem também uma fonte de enriquecimento para os portadores de armas, em detrimento do Estado ao qual causam prejuízos políticos, econômicos e sociais enormes que podem conduzir ao fracasso das instituições estatais, e não unicamente de um governo.  O vazio é preenchido então por grupos armados e por organizações criminosas que se dedicam ao tráfico de drogas, diamantes, produtos florestais, armas e seres humanos.


Dessa maneira instalou-se uma simbiose entre os delinqüentes e as partes no conflito, ou estas últimas até se converteram em criminosas.  A ganância econômica sustenta o conflito e o prolonga às vezes sem perspectiva de chegar a um fim.  Nesse sentido, a luta pelo controle dos recursos naturais dá um novo significado ao axioma bellum se ipse alet, a guerra se alimenta da guerra. 



Os civis, que já constituem regularmente mais de 90% dos mortos e feridos, são explorados pelas partes no conflito, as quais extorquem recursos sem escrúpulos, recorrem a seqüestros e cometem outros atos criminosos.  A tendência dos grupos armados de misturar-se com a população da qual se aproveitam complica ainda mais o problema, pois leva seus adversários a atacar combatentes e civis sem distinção.



Finalmente, a referida distinção simplesmente não existe nos conflitos nos quais a população civil é considerada o verdadeiro objetivo, por razões étnicas ou religiosas, o que solapa toda a lógica do direito internacional humanitário, que se baseia na suposição de que as hostilidades têm como objetivo nada além de debilitar a capacidade militar do adversário.  



Cabe notar que em vários países da América Latina, como na Guatemala, México ou Nicarágua, também existem atritos radicados em questões étnicas.  Felizmente, não assumiram a forma de conflitos armados como em Ruanda ou Bósnia-Herzegovina, embora caiba indagar o que significa a constatação da Comissão da Verdade e da Reconciliação peruana de que 75% das vítimas da violência armada no Peru entre 1980 e 2000 tinham o quéchua como língua materna. 



As violações em grande escala do direito internacional humanitário são também possíveis porque as armas empregadas podem ser conseguidas com facilidade.  São armas portáteis e leves que têm baixo custo e alto poder de destruição, são fáceis de manejar e quase não requerem manutenção, o que as converte nas armas adequadas para os grupos armados que buscam obter vantagens ou solucionar problemas por meios violentos.  Armas ligeiras como fuzis de assalto, metralhadoras ou granadas costumam ser duráveis, pois continuam a funcionar por muitos anos depois das hostilidades, o que faz com que prossiga, em muitas regiões, um alto nível de violência não obstante o fim dos combates.  



No Hemisfério americano confrontamos muitas dessas tendências, sobretudo na Colômbia, onde as violações do direito internacional humanitário continuam a causar sofrimentos indescritíveis no dia a dia, e luto profundo. 



Em outras partes da região, os desafios do direito internacional humanitário são de outra índole. 



A maioria dos Estados não vivem em conflito armado, portanto o direito internacional humanitário não se aplica.  Contudo, ocorrem com certa regularidade situações de violência interna que causam mortos e feridos, provocam desaparecimentos e privam pessoas de sua liberdade arbitrariamente.


O desafio, então, não concerne tanto à aplicação do direito internacional humanitário como tal, mas antes à aplicação dos princípios de humanidade e os ditames da consciência pública que sustentam esse direito para salvaguardar a pessoa humana em qualquer circunstância.  Deles se derivam as regras fundamentais que protegem os que não participam, ou já não participam na violência, bem como as regras que limitam os meios e métodos de exercer a violência. Em certa medida, compartilham valores do direito dos direitos humanos. 



Ora, ao contrário do direito internacional humanitário, o direito dos direitos humanos parece carecer de precisão quando se trata de regular a violência armada.  Por exemplo, é muito mais difícil determinar o grau de violência que pode ser empregado numa situação de violência que não se qualifica como conflito armado do que no contexto de uma guerra em que existem categorias específicas de pessoas protegidas.



O direito internacional humanitário não pode simplesmente ser trasladado para o âmbito das situações de violência interna.  Torna-se até perigoso recorrer a regras concebidas para a guerra, em que existem condições específicas que não se apresentam em outras situações.  Uma delas é a presença de objetivos cuja destruição é considerada legítima porque contribui para debilitar as forças do adversário.  Como corolário, existem outros elementos que não podem ser atacados, como as pessoas e os bens civis.


Esse conceito de discriminação não se aplica nas situações de violência interna, nas quais, por definição, não podem existir objetivos militares, e o direito à vida é absoluto.


Acontecimentos como os ocorridos na Bolívia em setembro e outubro do ano passado trazem o risco de uma intervenção das forças armadas.  É um risco porque tais situações não correspondem à missão principal das forças armadas, que consiste em conduzir a guerra.


Os membros das forças armadas estão, ou deveriam estar, capacitados para executar essa missão em harmonia com o direito internacional humanitário.  Esse é um requisito para que sejam eficazes e evitem incorrer em sanções por possíveis violações.


Entretanto, tendo em vista a crescente utilização das forças armadas, inclusive as chamadas forças de segurança com mandato impreciso, para atuar em contextos que não são conflitos armados, mas outras situações de violência interna, tais como tensões internas ou distúrbios no âmbito nacional, cabe dizer que o direito internacional humanitário não se presta para solucionar tais situações.



Com efeito, voltou a repetir-se em vários contextos o fato de que os danos causados por certas armas e por uma deficiente formação dos atores estatais não guardavam qualquer relação com o objetivo buscado, o que provocou sofrimentos desnecessários e desproporcionados.  Em outras palavras, em muitos casos a escolha dos meios para neutralizar os distúrbios claramente não é adequada à finalidade de restaurar a ordem, por suscitar graves violações dos direitos das pessoas afetadas.


A intervenção das forças armadas em tais contextos conduz invariavelmente a confusões.  Necessita de uma conciliação com um regime legal que difere fundamentalmente da ordem jurídica vigente nos conflitos armados.



Em situações de violência interna, o emprego das armas letais se limita ao estritamente inevitável para proteger uma vida, o uso da força não pode ser ofensivo mas unicamente defensivo, o dano ocasionado por terceiras partes não pode equiparar-se à necessidade de alcançar um objetivo, e este último não pode consistir em causa da morte.


A experiência comprova que as forças armadas geralmente não estão preparadas para enfrentar situações de violência interna.  Sua utilização acarreta com freqüência sofrimentos que poderiam ser evitados se as regras que regem essas situações fossem corretamente aplicadas.  Portanto, não devem intervir em tais contextos.



As regras que restringem a violência armada se aplicam tanto a atores estatais como a atores não estatais.  Ninguém está acima da lei.  As violações dessas regras devem ser castigadas de maneira conseqüente seja qual for a alçada dos responsáveis.  Isso implica tribunais que oferecem todas as garantias essenciais de independência e imparcialidade.


A esse respeito cabe notar, por um lado, que a organização da justiça militar em vários Estados da América Latina parece comprometer o respeito do devido processo.  Nesse sentido, são positivos os esforços de reforma da justiça militar que em certos países estão sendo levados a cabo.



Por outro lado, é preciso recordar que não é aceitável que governos qualifiquem seus opositores de “terroristas” com a única finalidade de que, em caso de detenção ou captura, eles não tenham direito a um devido processo.  A chamada luta contra o terrorismo, embora necessária e legítima, não deve solapar os valores nos quais a sociedade deve fundar-se, em particular a proteção da dignidade humana de conformidade com o direito internacional.



Quando as violações, inclusive os atos de terrorismo, são cometidas num contexto de conflito armado e constituam crimes de guerra, o direito internacional, em particular os Convênios de Genebra de 1949, impõe expressamente a obrigação dos Estados de perseguir e processar os perpetradores.  Além disso, estabelece um sistema de repressão que deveria impedir que os responsáveis por tais crimes possam refugiar-se.  Com efeito, vigora uma jurisdição universal segundo a qual todos os Estados devem punir os criminosos de guerra, ou extraditá-los, sem levar em conta o local do crime nem a nacionalidade do responsável ou da vítima.


Esse sistema constitui uma das ferramentas mais fortes à disposição dos Estados para responder às graves violações do direito que tanto caracterizam os conflitos armados contemporâneos.  Entretanto, embora esteja vigente há décadas, nem todos os Estados já o incorporaram no seu direito nacional, inclusive na América Latina e no Caribe.


Não se pode insistir o suficiente na importância de aplicar o sistema de normas dos tratados no âmbito nacional, tanto em matéria da repressão penal como em outras áreas.  É requisito imprescindível para garantir o respeito do direito internacional humanitário.  É condição inevitável para proteger aqueles que sofrem as conseqüências da guerra onde quer que se encontrem.  É obrigação convencional que todos os Estados se comprometeram a executar sem demora.


A esse respeito cabe enfatizar quão proveitoso é o apoio da OEA através de resoluções da Assembléia Geral como a AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03) de 2003 e a organização de eventos que fortalecem muito concretamente os processos nacionais como a reunião realizada na Guatemala em agosto de 2003 voltada para as comissões nacionais de direito internacional humanitário.


A aplicação nacional dos tratados de direito internacional humanitário é um desafio particular e temos que enfrentá-lo.  As medidas que devem ser tomadas são, com freqüência, complexas.  Requerem uma análise cuidadosa e uma atenção permanente por parte dos Estados.


A falta de respeito do direito internacional humanitário se deve também à falta de medidas nacionais de aplicação.  Uma decorre da outra se as regras do direito internacional humanitário não são conhecidas.  Tanto os Convênios de Genebra como seus dois Protocolos e outros tratados enfatizam especificamente a obrigação de divulgar o conteúdo do referido direito.  Todos os que têm ou poderiam um dia ter responsabilidades para com a proteção das vítimas da guerra devem receber uma formação apropriada em direito internacional humanitário, ou pelo menos de seus princípios.


Em primeiro lugar, isso implica que os Estados têm de garantir que as forças armadas ajustem seu comportamento ao direito internacional humanitário.  Como as forças armadas seguem de perto o que estipula sua doutrina militar, esta última deve incorporar cabalmente o aludido direito para que suas regras possam servir como norma de referência para os militares em situações de conflito armado.



Enfrentar os desafios do direito internacional humanitário e aliviar os sofrimentos provocados pela guerra e outras situações de violência é assunto que diz respeito a todos.  A cooperação entre os Estados e com organizações internacionais como a OEA não pode deixar de contribuir para a harmonização dos esforços a fim de fortalecer o respeito do direito internacional humanitário.  As vítimas esperam que as palavras se traduzam em ação.
B. Brian Tittemore, Especialista Principal, Comissão Interamericana de Direitos Humanos


Problemas que atualmente enfrenta o Direito Internacional Humanitário



Gostaria de começar por agradecer à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA e à Comissão Internacional da Cruz Vermelha por convidar-me para fazer uma exposição sobre os problemas que o direito internacional humanitário enfrenta atualmente.  Também gostaria de esclarecer que participo neste evento a título pessoal e não como representante da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  



Nos últimos dez anos, trabalhei em áreas do direito internacional humanitário desde a perspectiva do direito internacional criminal e do direito internacional dos direitos humanos, na qualidade de Investigador Adjunto Principal, atuando como Diretor Executivo do Escritório de Investigações de Crimes de Guerra da American University e em meu cargo atual de Advogado da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Neste período, produziram-se acontecimentos extraordinários em relação à aplicação do direito internacional humanitário.  Um dos avanços mais significativos, que é também um tema de um painel, hoje, foi a criação do Tribunal Penal Internacional como instituição judicial internacional permanente, com faculdades para processar graves violações do direito internacional humanitário, entre outros delitos internacionais.  A última década também testemunhou a criação dos tribunais penais ad hoc para a ex-Iugoslávia e para Ruanda, assim como de tribunais “mistos” ou “híbridos” para Serra Leoa, Timor Oriental e Camboja; tudo isso representa certa competência para interpretar e aplicar o direito internacional humanitário.



Apesar desses acontecimentos, persistem numerosos obstáculos aos esforços no sentido de fazer vigorar o direito internacional humanitário, alguns deles de longa data, e que incluem a necessidade de contar com mecanismos eficazes para supervisionar o cumprimento das normas vigentes do direito internacional humanitário e novas medidas para fomentar seu conhecimento por parte dos funcionários do Estado e das populações, em termos mais gerais.  Outros problemas são mais recentes e, entre eles, me proponho a examinar hoje com mais detalhe dois desses temas: a definição melhor da inter-relação entre os direitos humanos internacionais e o direito humanitário, quando aplicados nos conflitos armados; e a elaboração da função do direito internacional humanitário na luta mundial contra o terrorismo.



Com respeito à primeira questão, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Interamericano de Direitos Humanos têm estado à frente dos esforços para aprimorar a maneira como os direitos e obrigações estipulados pelo direito internacional dos direitos humanos e pelo direito internacional humanitário se interconectam em situações de conflito armado.  Tanto a Comissão como o Tribunal, e também a Corte Internacional de Justiça, compartilham o ponto de vista de que o direito internacional dos direitos humanos continua aplicando-se em tempos de guerra, salvo na medida em que as cláusulas de derrogação possam ser corretamente invocadas em situações de emergência, mas que a interpretação e aplicação particular das disposições dos tratados de direitos humanos podem ter que ser determinadas pela lex specialis aplicável, a saber, o direito internacional humanitário, concebido para regular a condução das hostilidades.  A maneira precisa em que o direito internacional humanitário deveria aplicar-se às proteções dos direitos humanos durante os conflitos armados continua a ser, todavia, um tema polêmico.  Continua-se a debater, por exemplo, se os órgãos supervisores, de conformidade com as convenções internacionais de direitos humanos, têm competência para discernir a existência de violações do direito internacional humanitário quando investigam supostas violações dos direitos humanos em situações de conflito armado.  Outras questões que ainda constituem um desafio se referem especificamente à forma pela qual são aplicáveis as normas de proteção em certas áreas substantivas do direito dos direitos humanos durante os conflitos armados.  Essas abrangem, por exemplo, o direito à liberdade, segundo o qual as disposições do direito internacional humanitário podem permitir a detenção ou internamento de indivíduos durante certo tempo, sujeitos a medidas de supervisão que normalmente estariam proibidas de conformidade com as normas internacionais de direitos humanos.  Também é de notar que os tribunais internacionais ad hoc criados nos últimos anos tiveram a ocasião de abordar o papel das normas atuais de direitos humanos ao adjudicar responsabilidade delitiva a um indivíduo por graves violações do direito internacional humanitário.  Com a criação de mais cortes, tribunais e comissões internacionais, cujas responsabilidades abarcam a investigação de violações do direito internacional cometidas em conflitos armados, esperamos que prossiga o debate e as deliberações sobre esses temas tão importantes. 



O segundo tema que gostaria de discutir, a aplicação do direito internacional humanitário a situações em que se pode produzir a violência terrorista, não é um assunto totalmente novo.  Com efeito, o artigo 33 do Quarto Convênio de Genebra de 1949 reconhece que podem ocorrer atos terroristas no contexto dos conflitos armados internacionais, especificamente proibindo toda medida de intimidação ou terrorismo contra as pessoas protegidas pelo tratado.  Porém o novo, demonstrado crua e tragicamente em 11 de setembro de 2001, é a natureza da ameaça terrorista enfrentada pela comunidade mundial, a qual se expandiu quantitativa e qualitativamente, abarcando grupos privados com presença multinacional e capacidade para perpetrar ataques armados contra os Estados.  Por sua vez, isso suscita e provavelmente continuará a suscitar problemas difíceis no que se refere ao alcance do direito internacional humanitário contemporâneo e à maneira pela qual ele é aplicado a situações de terrorismo internacional, bem como à possível necessidade de incorporar esclarecimentos, ajustes ou alterações para regular efetivamente essa forma de violência.



A Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em seu Relatório de 2002 sobre o Terrorismo e os Direitos Humanos, formulou várias observações significativas sobre a inter-relação entre o direito internacional humanitário e o terrorismo.  Primeiro, a Comissão rechaçou categoricamente toda idéia de que o direito internacional, inclusive o humanitário, seja irrelevante ou inaplicável à campanha antiterrorista posterior a 11 de setembro.  Essa conclusão se vê reforçada pelo artigo 15 da Convenção Interamericana Contra o Terrorismo, o qual estabelece que nenhuma de suas disposições será interpretada no sentido de que afeta outros direitos e obrigações dos Estados e dos particulares de conformidade com o direito internacional, inclusive o direito internacional humanitário.  A Comissão também reconheceu que as ações terroristas ou antiterroristas, em algumas circunstâncias, podem dar lugar a conflitos armados ou ocorrer no contexto de conflitos armados, segundo definição do direito internacional humanitário.  Mais particularmente, a Comissão destacou que as instâncias de terrorismo podem abranger uma violência organizada de intensidade e duração suficientes para constituir um conflito armado.  Ao mesmo tempo, a Comissão observou que o terrorismo não pode equiparar-se ao conflito armado – os conceitos de terrorismo e de guerra são distintos, e a existência de um conflito armado somente pode ser determinada mediante a aplicação a cada caso dos critérios adequados do direito internacional humanitário.  Também, a Comissão observou que, além de constituir o fator detonante de conflitos armados, as ações de terrorismo ou antiterrorismo podem produzir-se como atos discretos dentro de um conflito armado existente, caso em que tais ações estariam também subordinadas ao direito internacional humanitário, desde que os incidentes estejam suficientemente vinculados ao conflito armado.  Finalmente, a Comissão também enfatizou a esse respeito que, ao se verificar a existência de um conflito armado, a comissão de atos terroristas não afeta o caráter legal do conflito, embora possa determinar responsabilidade penal individual da parte de quem participar nos atos, pelas correspondentes violações do direito internacional humanitário.



Portanto, a esse respeito, a Comissão considerou possível definir, em termos gerais, a maneira pela qual o direito internacional humanitário poderia aplicar-se às situações de violência terrorista.  Ao mesmo tempo, a Comissão reconheceu que as novas manifestações dessa violência em 11 de setembro podem dar lugar a uma conseqüente evolução futura do direito internacional.  A Comissão sustenta, por exemplo, que a comunidade internacional poderia considerar que essas formas de terrorismo dão lugar a um novo tipo de “guerra terrorista” e, portanto, elaborar convenções do direito internacional humanitário para abordar os conflitos armados travados em escala internacional entre Estados e atores que não sejam Estados.



No que resta da minha exposição, gostaria de referir-me a duas esferas que merecem particular reflexão a fim de determinar se é aconselhável ou necessário continuar elaborando o direito internacional humanitário no que concerne ao terrorismo moderno. 



Primeiro, nossa experiência quanto à detenção de certas pessoas depois de 11 de setembro e às operações militares no Afeganistão leva a crer que poderia ser necessário um maior esclarecimento a respeito do estatuto e do tratamento das pessoas que são privadas de sua liberdade em relação com instâncias de violência terrorista em conflitos armados internacionais, quando essas pessoas podem não satisfazer os requisitos tradicionais necessários para ser consideradas prisioneiras de guerra ou civis.  A Comissão Interamericana, entre outras instâncias, insistiu em que as pessoas não enquadradas nas proteções do Terceiro e Quarto Convênios de Genebra têm, não obstante, direito às proteções básicas consagradas no artigo 75 do Protocolo Adicional I aos Convênios de Genebra de 1949.  Contudo, a fim de assegurar clareza e coerência na aplicação das proteções do direito internacional humanitário, poder-se-ia considerar a possibilidade de definir explicitamente o estatuto e as proteções que se outorgam aos detidos em tais circunstâncias.



Uma segunda esfera em que a aplicação do direito internacional humanitário a instâncias de violência terrorista poderia exigir um melhor exame se relaciona com a aplicação geográfica e temporal do direito dos conflitos armados.  De acordo com a Câmara de Apelações do Tribunal Penal Internacional para a antiga Iugoslávia, entende-se que o direito internacional humanitário se aplica desde o início de um conflito armado e se estende até depois da cessação das hostilidades, ou seja, até o tratado da paz ou, no caso dos conflitos armados internos, até se chegar a uma solução pacífica.  Até esse momento, continua-se aplicando o direito internacional humanitário a todo o território dos Estados em luta ou, no caso dos conflitos internos, a todo o território sob o controle de uma parte, existam ou não efetivamente combates no referido território.  Mas surgem dificuldades ao tratar de aplicar esses parâmetros aos incidentes de terrorismo internacional de magnitude tal que dêem lugar à aplicação do direito da guerra.  Como o demonstra a história recente, os grupos terroristas internacionais com freqüência atacam numerosos objetivos em distintas jurisdições, em momentos diferentes, e a natureza de suas motivações ou propósitos intrínsecos raramente se encaixa no conceito de solução pacífica.  Assim sendo, poderiam surgir questões complexas na identificação do território ao qual se aplica um conflito armado internacional que inclua a violência terrorista, ou na determinação do fim desse conflito.



Esses são apenas alguns exemplos dos problemas que a comunidade internacional pode enfrentar ao tratar de interpretar e aplicar o direito internacional humanitário nesta era de terrorismo mundial.  Portanto, quando tratamos dessas situações, temos que considerar o propósito central do direito internacional humanitário, a saber, reduzir os efeitos da violência da guerra nas vítimas das hostilidades.  Desde essa perspectiva, uma das metas principais da comunidade mundial na luta contra terrorismo deve ser reduzir ao mínimo a possibilidade de que as pessoas que vêem ameaçados seus direitos fundamentais não caiam nas brechas da proteção nacional ou internacional.

IV.
AVANÇOS RECENTES NO NÍVEL HEMISFÉRICO E UNIVERSAL EM RELAÇÃO COM OS TEMAS AOS QUAIS SE REFERE A RESOLUÇÃO AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03)


A.
Anton Camen, Assessor Jurídico, CICV.



Seja-me permitido resumir brevemente os maiores avanços registrados no Hemisfério americano em matéria de aplicação do direito internacional humanitário no ano passado.



Os Estados da região avançaram tanto no nível da participação nos tratados de direito humanitário como no que diz respeito à sua aplicação nacional.  Em 2003, ocorreram um total de 28 novas adesões ou ratificações em 13 tratados diferentes concernentes à proteção das crianças nos conflitos armados, proteção dos bens culturais e proibição de certas armas.  Com respeito às armas convém ressaltar também que foi aprovado em novembro de 2003 um novo tratado com a finalidade de reduzir ao mínimo os riscos e efeitos dos restos explosivos de material de guerra.  Trata-se do Quinto Protocolo à Convenção de 1980 sobre armas convencionais. 



Quanto à aplicação nacional dos tratados, cabe destacar os esforços realizados no âmbito do direito penal.  No final de 2003, oito Estados dispunham de um projeto de lei sobre a repressão dos crimes de guerra, enquanto sete Estados se encontravam no processo de redação de um projeto sobre a matéria.  Geralmente os Estados aproveitam as reformas realizadas no contexto da aplicação do Estatuto de Roma para adequar o direito penal aos requisitos dos Convênios de Genebra e seu Protocolo adicional I.  Isso ocorre sobretudo no que diz respeito à tipificação dos crimes de guerra, quando se trata de conciliar as figuras delitivas definidas nos diferentes tratados. Projetos de leis como os elaborados no Brasil ou no Peru destacam-se por refletir o estado do direito internacional penal na atualidade.


Os progressos na aplicação nacional do direito internacional humanitário não se limitam ao direito penal. Concluíram-se projetos de lei sobre a proteção dos emblemas da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho em três Estados, enquanto em mais dois Estados projetos similares estavam em processo de redação.  Cabe destacar que o projeto de lei sobre o emblema na Colômbia foi aprovado em 2 de janeiro de 2004.



No que concerne à regulamentação das armas, 2 Estados elaboraram projetos de lei sobre a proibição das armas químicas e mais 2 haviam preparado projetos de lei sobre a proibição de minas antipessoal.


Sobre essas últimas, convém recordar que se realizará a Primeira Conferência de Revisão do Tratado de Ottawa em Nairóbi, Quênia, de 29 de novembro a 3 de dezembro de 2004.  A conferência avaliará os avanços feitos desde a entrada em vigor do Tratado de Ottawa em 1999.  Definirá também a ação para os cinco anos seguintes, com o propósito de cumprir os objetivos humanitários do tratado.  A CICV considera que a Conferência de Revisão constitui também uma etapa crucial para avaliar a adoção de leis que aplicam o Tratado de Ottawa.  Nessa perspectiva, a CICV insta os Estados americanos a adotar todas as medidas, inclusive a imposição de sanções penais, para prevenir e reprimir as violações do Tratado de Ottawa.  Gostaria, ainda, de recordar o seminário regional de ação contra as minas na América, a realizar-se em Quito de 2 a 4 de julho de 2004, o qual oferece aos Estados uma oportunidade para informar sobre os avanços alcançados, em particular no acompanhamento da resolução AG/RES 1936 (XXXIII-0/03), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”, da Assembléia Geral da OEA, e a Declaração de Lima “Por um Hemisfério livre de minas antipessoal”, de 15 de agosto de 2003.


No âmbito da proteção dos bens culturais em caso de conflito armado, cabe ressaltar os esforços realizados por parte de El Salvador, Guatemala e Nicarágua para identificar seus sítios históricos de acordo com os requisitos da Convenção de 1954.


A esse respeito, gostaria de informar-lhes que a CICV está planejando um evento em junho sobre a matéria para comemorar o cinqüentenário da Convenção de 1954 no Hemisfério americano, bem como para aprofundar alguns aspectos relativos à aplicação da Convenção e seus dois Protocolos.


Quanto à incorporação do direito internacional humanitário por parte das forças armadas, os Estados continuaram adotando medidas concretas para assegurar que os membros das forças armadas ajustem seu comportamento aos sistemas de normas internacionais.  Esses esforços implicaram a preparação de manuais militares.



Nesse sentido, cabe apontar que a Colômbia aprovou em 13 de fevereiro de 2003 a diretriz N° 800-4, a qual dispõe que os comandantes militares consideração as normas do direito dos conflitos armados no planejamento, condução e desenvolvimento das operações militares.  Ordena, além disso, que os sistemas de avaliação das operações sejam ajustados às normas do direito internacional humanitário.


No Peru foi inaugurado em fevereiro de 2003 o “Centro de Direito Internacional Humanitário das Forças Armadas Peruanas”, cuja finalidade é apoiar a integração do direito internacional humanitário à formação e doutrina das forças armadas do Peru.



Quanto ao ensino acadêmico do direito internacional humanitário, grande número de universidades no Hemisfério integrou essa disciplina em seus currículos, em particular no que se refere às Faculdades de direito, cumprindo, dessa maneira, uma obrigação fundamental que deriva dos próprios tratados.


Convém destacar o papel importante que as comissões nacionais de direito internacional humanitário desempenham para facilitar tanto a ratificação de tratados como a adoção de medidas nacionais de aplicação.  Cabe ressaltar, a respeito, que o número das referidas comissões aumentou com a criação da comissão brasileira em novembro do 2003, perfazendo 15 Estados americanos que dispõem de tal estrutura. Outros dois prepararam, por sua vez, projetos de decretos com o propósito de estabelecer uma comissão de direito internacional humanitário em breve.



O apoio da OEA ao trabalho das comissões de direito internacional humanitário foi particularmente valioso em 2003.  De fato, com a assistência da Secretaria-Geral, foi organizada uma reunião de todas as comissões do Hemisfério na Guatemala em fins de agosto de 2003.  Os Governos da Guatemala e do Canadá contribuíram também substancialmente para esse evento, o qual permitiu fazer um balanço do funcionamento das comissões e encontrar soluções para fortalecer sua tarefa.


Há um ano, na Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos dedicada ao direito internacional humanitário, a CICV pôde informar aos Estados americanos acerca dos resultados da conferência internacional de peritos sobre as pessoas desaparecidas realizada em Genebra em fevereiro de 2003.



O resultado mais importante talvez tenha sido a elaboração de recomendações detalhadas para uma ação concreta nos Estados.  Na América Latina foi dado o primeiro passo nessa direção com a organização de uma conferência regional de peritos em Lima em fins de maio de 2003.  Participaram representantes de 19 Estados americanos, além de peritos de organizações internacionais, regionais e nacionais.  O Ministério das Relações Exteriores do Peru e a CICV convocaram a reunião. 



A conferência de Lima permitiu uma aproximação regional à problemática das pessoas desaparecidas com relação a uma situação de conflito armado ou violência interna.  Nesse sentido, preparou o terreno para que os Estados da região dêem maior atenção às medidas a serem tomadas para prevenir os desaparecimentos, esclarecer a sorte dos desaparecidos e assistir aos seus familiares.


No plano preventivo, tais medidas implicam, entre outras coisas, que as pessoas privadas de liberdade em relação com uma situação de violência interna sejam sistematicamente registradas, que sua condição seja notificada às autoridades competentes e que essas pessoas possam manter algum contato com seus familiares.  Impõe-se que existam ordens e instruções que proíbam os desaparecimentos, bem como leis que castiguem os responsáveis.  Se forem encontrados restos mortais, esses devem ser tratados com respeito e segundo os procedimentos aprovados pelas autoridades.


Os familiares têm o direito de saber o ocorrido.  No caso do direito internacional humanitário, o Protocolo adicional I aos Convênios de Genebra contém uma disposição explícita a respeito (artigo 32 PA I), o qual sustenta a obrigação por parte dos Estados de realizar todas as diligências necessárias para facilitar a informação.  Além disso, os familiares têm necessidades de ordem material, econômica, psicológica, jurídica e administrativa que requerem a devida atenção por parte das autoridades.



Diante dos diversos aspectos jurídicos e práticos que devem ser levados em conta para resolver o problema do desaparecimento de pessoas, cumpre analisar o sistema de normas e os mecanismos vigentes nos Estados para identificar as medidas concretas que ainda devem ser adotadas para cumprir com suas obrigações.  A CICV fará tudo o que estiver a seu alcance para apoiar esses esforços.

B.
Apresentação da Missão Permanente do Peru junto à OEA a respeito da Conferência Regional sobre as Pessoas Desaparecidas em Relação com um Conflito Armado ou uma Situação de Violência Interna.



Acompanhamento e perspectivas



Por ocasião desta sessão especial sobre direito internacional humanitário (DIH) organizada cada ano pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos (OEA), o Estado peruano aproveita a oportunidade para informar os Estados membros da Organização a respeito da Conferência regional sobre pessoas desaparecidas em relação com um conflito armado ou uma situação de violência interna realizada em Lima, Peru, de 28 a 30 de maio do 2003.



A Assembléia Geral da OEA, mediante sua resolução AG/RES 1904, de 4 de junho do 2002, “preocupada pelo desaparecimento de pessoas e a tomada de reféns especialmente durante conflitos armados e com o sofrimento que isso causa a famílias e a pessoas próximas durante o conflito e depois dele terminado”, já resolvia em seu parágrafo 14 “ instar as partes em conflitos armados a que tomem medidas imediatas para determinar a identidade e situação das pessoas reportadas como desaparecidas”.



Aliás, em 2001 a comunidade internacional respondera ao apelo da Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV) no sentido de que fossem assentadas as bases de uma Conferência internacional de peritos governamentais e não governamentais sobre a problemática dos desaparecidos.


A referida conferência realizou-se em Genebra, de 19 a 21 de fevereiro de 2003, concentrando seus temas de reflexão em torno de três tipos de medidas relacionadas com essa problemática:  as que permitem prevenir ou evitar os desaparecimentos em contextos de conflito armado ou violência interna; as que têm por objetivo estabelecer diretrizes ou parâmetros de ação quando uma pessoa é dada por desaparecida; e, finalmente, as que deveriam dar atendimento ou cobertura às necessidades dos familiares de um desaparecido.


O Peru não apenas participou nos trabalhos preparatórios dessa Conferência mas também compareceu com uma representação interinstitucional na própria Conferência de Genebra (Ministério das Relações Exteriores, Defensoria do Povo, Ministério Público, Comissão da Verdade e Reconciliação e da Equipe Peruana de Antropologia Forense).  



Não obstante, como o Estado peruano observara naquele mesmo período de sessões em 2003, seria especialmente pertinente que as observações e recomendações da Conferência de Genebra pudessem ser matéria de reflexão no contexto da nossa região.  



Assim foi que, por iniciativa do Ministério das Relações Exteriores do Peru, em coordenação com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV), realizou-se em Lima, de 28 a 30 de maio de 2003, a Conferência regional sobre pessoas desaparecidas em conseqüência de um conflito armado ou uma situação de violência interna. 



Essa Conferência contemplou quatro eixos de debate, o primeiro sobre as medidas de prevenção do desaparecimento de pessoas, o segundo sobre os mecanismos relativos ao esclarecimento da situação das pessoas desaparecidas, o terceiro sobre a gestão de despojos e a informação sobre os mortos, e o quarto eixo relativo aos mecanismos de apoio às famílias de pessoas desaparecidas.



Com a participação de 19 países do Hemisfério, bem como de oito instituições em qualidade de observadoras, a Conferência de Lima chegou a conclusões entrecruzadas com os eixos de debate mencionados.



Por exemplo, uma das conclusões dessa Conferência referiu-se ao fato de que, no âmbito da prevenção, investigação e sanção eficaz dos casos de desaparecimento de pessoas, torna-se necessário o fortalecimento dos sistemas de justiça.



No que concerne ao esclarecimento da situação de pessoas desaparecidas, sustentou-se que os Estados deveriam contar com sistemas de registro que permitam recopilar e centralizar informações relativas a essas situações e atuem como um mecanismo que favoreça as possibilidades de informar as famílias sobre a sorte de seus seres queridos.



A respeito do tratamento de restos mortais, patenteou-se que é prioritário difundir entre as autoridades concernentes e a sociedade civil a existência e a necessidade do respeito de normas relativas à proteção dos restos mortais e a sua importância tendo em vista a preservação de provas para eventuais processos de investigação e identificação.



Finalmente, quanto ao apoio às famílias de pessoas desaparecidas, insistiu-se em que os programas de reparação tenham um enfoque dinâmico que lhes permita adequar-se às necessidades reais das famílias, necessidades que variam na dependência do tempo transcorrido desde o momento em que se produz o desaparecimento, bem como da etapa em que se encontra a situação de conflito armado ou violência interna.



Tomando em conta as conclusões e as reflexões da Conferência de Lima, é possível ressaltar que, anteriormente à resolução da OEA, AG/RES. 1944, de junho de 2003, a região já teve a oportunidade de abordar os complexos aspectos da problemática das pessoas desaparecidas no acompanhamento da mencionada Conferência de Genebra.



Recordemos que a Assembléia Geral da OEA realizada em junho de 2003, mediante o parágrafo 6 da sua resolução 1944, resolvera “Instar as partes em conflito armado a tomar medidas a fim de determinar a identidade e situação das pessoas reportadas como desaparecidas e convidar os Estados membros a que considerem a divulgação e aplicação das observações e recomendações aprovadas pela Conferência Internacional de Peritos Governamentais e Não-Governamentais sobre as Pessoas Desaparecidas, realizada em Genebra, Suíça, de 19 a 21 de fevereiro de 2003”.



Ora, não obstante ter sido a Conferência de Lima um espaço de reflexão sobre a problemática descrita, consideramos ser da maior importância o acompanhamento que possa ser dado à referida Conferência.  Nesse sentido, esta sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos mostra-se propícia para a consideração pelos Estados membros da região da necessidade de avaliar em que ponto nos encontramos após a transmissão das Atas da Conferência de Lima pelo Presidente da CICV, Senhor Jacob Kellenberger, aos Ministros das Relações Exteriores dos países participantes na Conferência.



No caso peruano, consideramos oportuno informar, por um lado, a promessa feita a propósito da problemática das pessoas desaparecidas pelo Estado peruano no contexto da Conferência Internacional do Movimento da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, em dezembro de 2003.  A referida promessa traduz o compromisso do Peru a respeito de "assentar bases concretas para a adoção de medidas ou mecanismos coerentes e coordenados que permitam dar respostas à problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares, em conseqüência de um conflito armado ou de uma situação de violência interna.  Particularmente nos âmbitos da “prevenção” de desaparecimentos, do “esclarecimento” da sorte das pessoas desaparecidas, da “identificação ou tratamento dos restos mortais” e da “reparação coletiva ou individual dos familiares”.



Por outro lado, cabe mencionar a detalhada análise que, a respeito da problemática do desaparecimento de pessoas, pôde realizar a Comissão da Verdade e Reconciliação no Peru.  Essa análise permite, hoje, ensaiar mecanismos de resposta à referida problemática, basicamente em torno do esclarecimento dos fatos assim como da reparação dos familiares afetados por essa situação.



Neste contexto, consideramos oportuno reiterar a importância do acompanhamento que cada país possa dar a todas as conclusões e recomendações que, em foros universais ou regionais, tenham sido articuladas sobre a problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares.


A Conferência de Lima de maio de 2003 teve por objetivo incentivar a região a tomar medidas mais significativas sobre a matéria.  Seguramente, a sessão do próximo ano será propícia para compartilhar novos alcances sobre a adoção de mecanismos eficazes de resposta em face dessa problemática.
C.
Jorge García González, Chefe, Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica, Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA.



O Senhor Jorge García González, Chefe da Secretaria Técnica de Mecanismos de Cooperação Jurídica da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, fez uma breve apresentação sobre os objetivos, organização, conteúdo, alcances, participantes e resultados do Primeiro Encontro de Comissões Nacionais de Direito Internacional Humanitário da América, o qual se realizou, em cumprimento dos mandatos da Assembléia Geral da OEA e sob os auspícios conjuntos da Secretaria-Geral dessa Organização e da Comissão Internacional da Cruz Vermelha, em Antígua, Guatemala, de 27 a 29 de agosto de 2003. Sobre o tema, foi distribuída entre as delegações uma publicação com as atas do evento, a qual também se encontra na página da OEA na Internet no seguinte endereço:


http://www.oas.org/juridico/spanish/dih_atividades.htm 


Diálogo sobre o tema


Com respeito à Comissão Internacional da Cruz Vermelha (CICV), várias delegações reconheceram sua longa trajetória e esforços permanentes para promover e divulgar o conhecimento dessa matéria no Hemisfério (e no mundo).  Mencionaram o incessante trabalho que a CICV realizou bilateralmente com os Estados, as pessoas e as instituições pertinentes para a incorporação do DIH nos sistemas nacionais, bem como no sistema interamericano.  Finalmente, ressaltaram a extensa e frutífera relação de cooperação entre a OEA e a CICV, servindo de amostra da mesma a participação da CICV, com status de convidado especial, nas Assembléias Gerais da Organização.


Outras delegações agradeceram o trabalho da CICV na capacitação e conscientização das forças armadas e da população civil a respeito do DIH.

Várias delegações mencionaram o papel desempenhado pela CICV no acompanhamento do cumprimento da Convenção de Ottawa sobre Minas Antipessoal.  A esse respeito, fizeram comentários sobre a negociação em curso em Genebra da proibição do uso daqueles tipos de minas antipessoal ainda não incluídos nas convenções vigentes.
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�.	Preparada com base nos textos das apresentações recebidas até 27 de abril de 2004.


�.	Os textos das apresentações dos Estados membros e das exposições dos peritos não foram alterados de maneira alguma ao serem inseridos neste relatório da Presidência.


�.	AG/RES. 1929 (XXXIII-O/03) Promoção do Tribunal Penal Internacional.


�.	Estados Unidos da América.


�.	Haiti (Crise Humanitária).


�.	Guatemala (Congresso).


�.	Cuba e República Dominicana.


�.	Chile (Congresso), El Salvador (Congresso), México (Câmara de Deputados, reforma, e Senado, Estatuto)


�.	Bahamas (Executivo), Jamaica (Executivo), Nicarágua (Executivo), Suriname (Executivo)


�.	Grenada, Guiana, St. Kitts e Nevis, Santa Lúcia.


�.	Twenty-Fourth Meeting of the Conference of Heads of Government of the Caribbean Community. Press Release 95/2003 (4 July 2003). Ver em: http://www.iccnow.org/documents/statements/intergovtbodies/CARICOMbiaStatement4July03.pdf 


�.	Argentina, Belize, Bolívia, Colômbia, Costa Rica, Equador, Panamá, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago e Venezuela.


�.	Trinidad e Tobago.


�.	A Jurisdição Universal é promovida pela Anistia Internacional e outras organizações da CICC. Para conhecer a posição da Coalizão em seu conjunto, recomendamos consultar os documentos “Q&A” sobre aplicação. Ver: http://www.iccnow.org





